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Demonstração do fluxo de caixa - método indireto
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do período antes do IR e CS 17.683 21.196 16.778
Ajustes de
Depreciação e amortização 5.889 4.986 6.314
Lucro na alienação de imobilizado 624 1.186 690
Var. no valor justo das propriedades p/ investimento (1.042) 836 (1.042)
Reversão (realização) de provisões (586) (975) (662)
Desp. de juros e variação cambial s/ empréstimos 15.171 9.112 15.391
Var. no aj. a valor presente de clientes e forneced. (1.081) 1.453 (1.081)
Participação nos (lucros) prejuízos de controladas 798 – –
Redução (aumento) em ativos – – –
Contas a receber de clientes 21.155 (22.903) 21.774
Estoques (3.095) (5.835) (4.224)
Adiantamento a fornecedores (2.340) (3.585) (2.317)
Outros ativos (3.485) 17 (3.555)
(Aumento) redução em passivos – – –
Fornecedores e outras obrigações 3.612 685 3.648
Adiantamento de clientes (1.902) (1.376) (2.274)
Tributos a Pagar (4.405) 14.493 (5.798)
Outros passivos 1.487 (585) 1.416
Caixa gerado pelas operações 48.483 18.705 45.058
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.013) – (1.013)
Juros pagos por empréstimos (14.481) (8.321) (14.524)
Caixa líquido gerado pelas operações 32.989 10.384 29.521
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas (5.364) (5.155) 458
Caixa advindo de controlada – – 130
Aquisição de imobilizado (9.282) (18.537) (9.282)
Aquisição de intangível (110) (186) (200)
Recebimento pela venda de imobilizado – – (637)
Caixa líq. utiliz. nas atividades de investimento (14.756) (23.878) (9.531)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos bancários (51.550) (33.004) (53.294)
Captação de empréstimos bancários 32.344 40.044 32.344
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (2.996) – (2.996)
Pagamento de passivos de arrendamento (436) (330) (436)
Caixa líq. ger. (utiliz.) nas ativid. de financ. (22.638) 6.710 (24.382)
Aumento (redução) de caixa e equival. de caixa (4.408) (6.784) (4.392)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.804 16.588 9.804
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.396 9.804 5.412
Aumento (redução) de caixa e equival. de caixa (4.408) (6.784) (4.392)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.396 9.804 5.412
Contas a receber de clientes 6 35.487 55.355 36.293
Estoques 7 30.721 27.662 34.364
Impostos a recuperar 9 1.601 8.921 2.936
Adiantamento a fornecedores 8 7.694 5.354 7.800
Despesas antecipadas – 601 551 684
Ativos mantidos para venda – 5.629 1.714 5.629
Outros créditos – 1.048 1.131 1.096
Total do ativo circulante 88.177 110.492 94.214
Ativo não circulante
Partes relacionadas 20 6.833 16.339 –
Depósitos judiciais – 703 1.106 735
Impostos a recuperar 9 917 992 3.590
Imposto de renda e CS diferidos 10 – – 5.293
Investimento em controlada 11 894 – –
Propriedades para investimentos 13 26.902 25.860 26.902
Imobilizado 12 147.292 144.506 151.233
Intangível 322 310 959
Total do ativo não circulante 183.863 189.113 188.712
Total do ativo 272.040 299.605 282.926

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Passivo circulante
Fornecedores e outras obrigações 17 16.668 12.917 16.867
Empréstimos e financiamentos 14 44.715 40.370 45.549
Obrigações trabalhistas 18 8.560 7.688 8.915
Impostos a recolher 15 12.573 16.874 14.389
Comissões a pagar – 2.416 1.828 2.388
Adiantamento de clientes – 791 2.692 1.028
Dividendos a pagar – 1.500 2.256 1.500
Passivo de arrendamento – 552 458 552
Outras contas a pagar – 788 763 809
Total do passivo circulante 88.563 85.846 91.997
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 49.628 72.491 49.633
Dividendos propostos – 1.418 – 1.418
Provisão para contingências 16 3.663 4.221 3.663
Impostos a recolher 15 14.799 22.979 16.600
Imposto de renda e CS diferidos 10 17.949 15.280 17.949
Partes relacionadas 20 – – 5.646
Passivo de arrendamento – 187 611 187
Total do passivo não circulante 87.644 115.582 95.096
Patrimônio líquido 21
Capital social 19.200 19.200 19.200
Ações em tesouraria (4.200) (4.200) (4.200)
Reservas de capital (39.913) (26.737) (39.913)
Reserva de lucros 68.896 57.691 68.896
Ajuste de avaliação patrimonial 51.850 52.223 51.850
Total do patrimônio líquido 95.833 98.177 95.833
Total do passivo e patrimônio líquido 272.040 299.605 282.926

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Receita líquida 23 308.397 270.433 315.818
Custo dos produtos vendidos e
serviços prestados 25 (249.517) (219.705) (254.646)
Lucro bruto 58.880 50.728 61.172
Receitas e despesas operacionais
Com vendas 25 (10.891) (10.303) (11.391)
Administrativas e gerais 25 (15.838) (14.212) (18.562)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24 1.164 938 1.211
Resultado de Equivalência Patrimonial (798) – –
Lucro operacional 32.517 27.151 32.430
Receitas financeiras 26 22.178 14.882 22.399
Despesas financeiras 26 (37.012) (20.837) (38.051)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 17.683 21.196 16.778
IR e contribuição social correntes 10 (524) (3.602) (524)
IR e contribuição social diferidos 10 (2.669) (1.870) (1.764)
Lucro líquido do exercício 14.490 15.724 14.490
Lucro líquido do exercício por lote de mil
ações - R$ 27 0,948 1,028 0,948

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 14.490 15.724 14.490
Outros resultados abrangentes – – –
Total do resultado abrangente do exercício 14.490 15.724 14.490

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reservas de Lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Reservas e 
transações 

de capital

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Reserva  

legal

Reserva para 
resgate de ações 

preferenciais
Retenção  
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

 acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020 19.200 (4.200) (26.737) 18.782 4.219 9.352 10.004 52.619 – 83.239
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 15.724 15.724
Reserva legal – – – – 786 – – – (786) –
Reserva de incentivos fiscais – – – 1.591 – – – – (1.591) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (786) (786)
Avaliação patrimonial – – – – – – – (396) 396 –
Reserva de lucros – – – – – – 12.957 – (12.957) –
Em 31 de dezembro de 2021 19.200 (4.200) (26.737) 20.373 5.005 9.352 22.961 52.223 – 98.177
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 14.490 14.490
Reserva de incentivos fiscais – – – 2.816 – (9.352) 9.352 – (2.816) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (2.918) (2.918)
Juros sobre capital próprio – – – – – – – – (740) (740)
Avaliação patrimonial – – – – – – – (373) 373 –
Reserva de lucros – – – – (1.166) – 9.555 – (8.389) –
Perda na aquisição de controlada – – (13.176) – – – – – – (13.176)
Em 31 de dezembro de 2022 19.200 (4.200) (39.913) 23.189 3.839 – 41.868 51.850 – 95.833

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Pisani Plásticos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul e 
tem como objeto social a industrialização, comércio, importação e exportação de produtos 
plásticos, prestação de serviços de injeção plástica a terceiros, fabricação, aluguel e venda 
de moldes, fabricação de peças para veículos automotores e participações em outras so-
ciedades comerciais ou civis. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados 
ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos). Os ativos mantidos para 
a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os 
custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota Explicativa no 3. A emissão das demonstrações financeiras, individuais e con-
solidadas, foi autorizada pelo Conselho de Administração em 05 de maio de 2023. 2.1. 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Não existem novas normas e interpreta-
ções emitidas que tenham, na opinião da Administração, gerado impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia nas demonstrações financei-
ras de 31 de dezembro de 2022. 3. Estimativas e premissas contábeis críticas: A prepara-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e use premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e as 
premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. As informações referentes a incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Expli-
cativa no 10 - Realização de impostos diferidos ativos; • Nota Explicativa no 13 - Valor justo 
de propriedades para investimentos; • Nota Explicativa no 16 - Contingências; e • Nota Ex-
plicativa no 16 - Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas. a) Realização 
de impostos diferidos ativos: A cada encerramento de exercício social, a Companhia 
revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto 
de renda e bases negativas de contribuição social sobre o lucro, tendo como referência as 
suas mais recentes estimativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrên-
cia e considerando igualmente as diferenças temporárias tributáveis existentes. As estima-
tivas de lucros tributáveis futuros são realizadas com base nas projeções de negócio efetu-
adas pela administração, cujo horizonte temporal é normalmente de 5 anos. b) Valor justo 
de propriedades para investimento: O valor justo de propriedade para investimento ba-
seia-se nos preços atuais de mercado para propriedades similares. O valor justo é determi-
nado por uma avaliação feita por avaliadores independentes portadores de licença para 
avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente em avaliações de edifícios na 
mesma área em que os imóveis da Companhia estão localizados). c) Contingências: A 
Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que representem per-
das prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração acredita que essas 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações financeiras. d) Consolidação: Controladas são todas as entidades 
nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta ou tem direito de retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a 
entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a 
Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em ope-
rações entre as empresas do grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também 
são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as informações contábeis da Companhia e da sua 
controlada direta, conforme demonstrado a seguir:

Percentual de Participações
Empresas consolidadas (controladas) 31/12/2022
Metalúrgica Forma Ltda. 99,999989%
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
sua moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas na moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e caixa e equivalentes de 
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financei-
ra. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor).  
d) Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A classifica-
ção depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classifi-
cados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Reconhecimento e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensuração: Custo amortizado 
- os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao 
custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são regis-

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos de 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
tradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos 
ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresenta-
dos em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.
Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment apli-
cada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme per-
mitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. e) Contas a receber de clientes: As con-
tas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a rece-
ber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a 
provisão para créditos de realização duvidosa. A provisão para créditos de realização duvi-
dosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não recebe-
rá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. O 
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. f) Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor.
O custo é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o 
valor líquido é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos necessários para efetuar a venda. Em caso de perda 
por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado do exer-
cício. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matéria-
-prima, mão de obra direta, embalagem, outros custos diretos e os respectivos gastos indi-
retos de produção (com base na capacidade operacional normal). g) Ativo não circulantes 
mantidos para venda: A Empresa classifica um ativo não circulante como mantido para a 
venda se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de venda. Para que 
esse seja o caso, o ativo mantido para venda deve estar disponível para venda imediata em 
suas condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para 
venda de tal ativo mantido para venda. Com isso, a sua venda deve ser altamente provável. 
Para que a venda seja altamente provável, a administração deve estar comprometida com 
o plano de venda do ativo, e deve ter sido iniciado um programa firme para localizar um 
comprador e concluir o plano. Além disso, o ativo mantido para venda deve ser efetivamen-
te colocado à venda por preço que seja razoável em relação ao seu valor justo corrente. 
Ainda, deve-se esperar que a venda seja concluída em um prazo adequado. O ativo man-
tido para a venda é mensurado pelo custo de produção. A depreciação ou a amortização do 
ativo mantido para venda cessa no momento da designação, se aplicável. h) Propriedade 
para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo 
e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são re-
conhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil 
do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade para investimento pre-
viamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido 
em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. i) Imobilizado: i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável “impairment” acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar 
o ativo no local e condições necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela administração; e • Os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde estes ativos estão localizados. O software comprado que seja parte integrante da 
funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quan-
do partes de um item do ativo imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despe-
sas operacionais no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que 
os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia 
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobili-
zado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponí-
veis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção 
é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para o exer-
cício corrente e comparativo são as seguintes:
Prédios, benfeitorias e instalações 10 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 03 - 10 anos
Móveis e utensílios 05 - 10 anos
Veículos 08 - 10 anos
j) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do 
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de 
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condi-
ções de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um merca-
do ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significa-
tivo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidencia objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para 
recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e indi-
vidualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Recebíveis 
que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de 
valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao 
avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências his-
tóricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas e se 
as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do 
valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa 

estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconheci-
das no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um 
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques, imposto de renda e contribui-
ção social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é determinado. Não ocorreram indicações de perda nos exercícios apresentados e, 
consequentemente, a Companhia não possui provisão para irrecuperabilidade registrada 
nesses exercícios. k) Empréstimos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transa-
ção) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do em-
préstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor 
devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os empréstimos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. l) Bene-
fícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiá-
vel. m) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma 
taxa antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. n) Receita operacional: i) Venda de bens: A receita operacional 
da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos 
bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômi-
cos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução 
de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensu-
rado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor 
possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. O momento correto 
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do 
contrato de venda. ii) Serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resulta-
do com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência a pesquisas de traba-
lhos realizados. o) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
principalmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. As aplicações são 
representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por operação, os 
quais estão vinculados à variação de taxas dos certificados de depósitos interbancários - 
CDI. As aplicações financeiras são imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitas a um 
risco insignificante de mudança de valor. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre empréstimos e financiamentos, líquidas do desconto a valor presente e varia-
ções no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida para transa-
ções de natureza similar. p) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 ao 
ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido. As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os 
tributos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente de-
cretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
com relação aos prejuízos fiscais, base de cálculo negativa e diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se rela-
cionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. CONTINUA >>>
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Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revi-
sados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. q) Resultado por ação: O 
resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro/
prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias e preferenciais emitidas du-
rante o exercício. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apre-
senta o resultado por ação diluído em mesmo montante que o cál-
culo básico, pois não existem instrumentos financeiros com direito 
a conversibilidade em ações e suas ações ordinárias e preferen-
ciais não possuem distinção na participação dos lucros. r) Determi-
nação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis 
da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os va-
lores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ati-
vo ou passivo. i) Passivos financeiros não derivativos: O valor 
justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado base-
ando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, 
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação das demonstrações financeiras para operações simi-
lares. Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversí-
veis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência 
a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de con-
versão. 5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Rec. em banco e em caixa 1.881 2.881 1.897
Dep. banc. de curto prazo 3.515 6.923 3.515
Total 5.396 9.804 5.412
Depósitos bancários de curto prazo: Os depósitos bancários de 
curto prazo são representados por Certificados de Depósito Bancá-
rio - CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à 
variação de taxas dos certificados de depósitos interbancários - CDI 
(2022 - 12,38% a.a.). Os depósitos bancários de curto prazo são 
imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitas a um risco insig-
nificante de mudança de valor. 6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Clientes a receber de clien-
tes do mercado interno 33.021 54.860 34.501
Clientes a rec. de clientes
do mercado externo 4.251 2.943 4.251
(-) Vendas com entrega futura (631) (7) (631)
(-) Prov. para impairment de
contas a rec. de clientes (287) (354) (961)
(-) Ajuste a valor presente
de contas a receber (867) (2.087) (867)
Total 35.487 55.355 36.293
A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas 
por redução no valor recuperável relacionadas a contas a receber 
de clientes são divulgadas na Nota Explicativa no 20. As contas a 
receber de clientes estão apresentadas pelos seus valores justos.
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o va-
lor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. 
A Companhia não mantém nenhum título como garantia de contas 
a receber. A Companhia entende que o montante reconhecido como 
provisão para impairment de contas a receber é o montante sufi-
ciente para cobrir as perdas. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a 
posição das contas a receber vencidas e a vencer é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Vencidos
Até 30 dias 1.656 2.124 1.699
31 a 60 dias 162 263 193
61 a 90 dias 178 122 185
91 a 180 dias 324 337 435
Mais de 181 dias 505 504 1.452
Total 2.827 3.350 3.964
A vencer
Até 30 dias 4.891 17.364 5.020
31 a 60 dias 19.473 9.120 19.560
61 a 90 dias 3.945 3.065 4.023
Mais de 91 dias 6.138 24.906 6.186
Total 34.447 54.455 34.789
(-) Vendas com entrega futura (631) (7) (631)
(-) Prov. para impairment de
contas a rec. de clientes (288) (356) (962)
(-) Ajuste a valor presente
de contas a receber (867) (2.087) (867)
Total líquido 35.487 55.355 36.293
7. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Produtos acabados 8.521 6.697 9.910
Produtos em elaboração 5.570 5.858 7.026
Matérias-primas 14.733 13.641 15.553
Materiais para consumo 1.761 1.452 1.761
Estoques em trânsito 174 14 174
Prov. p/ estoques obsoletos (38) – (60)
Total 30.721 27.662 34.364
A Companhia avalia e mensura as perdas calculadas sobre os itens 
considerados obsoletos ou de baixa rotatividade e apurados pelo 
seu valor realizável líquido, registrando uma perda diretamente no 
resultado do exercício. 8. Adiantamentos a fornecedores: A Compa-
nhia possui adiantamentos a fornecedores no montante de R$ 
7.694 (2021 - R$5.354), sendo R$6.338 (2021 - R$5.227) referente 
ao setor automotivo e R$1.356 (2021 - R$127) referente aos de-
mais fornecedores. 9. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Circulante
ICMS (i) 763 619 764
ICMS e IPI sobre remessas (ii) 268 3 268
IRPJ e CSLL (iii) 510 – 544
PIS, Cofins e IPI 60 102 60
PIS e Cofins - processo de 
exclusão do ICMS da base 
de cálculo (iv) – 8.192 1.300
IRF a Recuperar – 5 –
Total 1.601 8.921 2.936
Não circulante
ICMS (i) 491 372 491
PIS e Cofins sobre imobil. (iv) 426 620 426
PIS e Cofins - processo de 
exclusão do ICMS da base 
de cálculo (iv) – – 2.673
Total 917 992 3.590
A origem dos créditos acima relacionados é a seguinte: (i) ICMS: 
refere-se a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na fabri-
cação de produtos cuja venda está sujeita à base de cálculo reduzi-
da, bem como a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na 
fabricação de produtos destinados à exportação; (ii) ICMS e IPI 
sobre remessas: refere-se a créditos sobre remessas enviadas 
para conserto ou demonstração sujeitas à tributação na saída com 
prazo de retorno de até 60 dias; (iii) IRPJ e CSLL: refere-se a im-
postos sobre o lucro, pagos a maior ao longo de anos anterio-
res, ou na forma de antecipação no exercício corrente, e de 
impostos retidos na fonte sobre operações financeiras; (iv) PIS 
e Cofins - processo de exclusão do ICMS da base de cálculo: 
refere-se ao reconhecimento de créditos referente ao processo judi-
cial ativo de exclusão do ICMS sobre a base de cálculo do PIS e 
Cofins, que o trânsito em julgado da referida ação em 4 de junho de 
2019 e habilitação dos créditos no total de R$60.877 em agosto de 
2019, sendo R$37.218 de valor principal e R$23.659 de atualização 
pela Selic. Durante o exercício de 2022, tributos federais foram 
compensados com o respectivo crédito no total de R$8.191. A Com-
panhia reconheceu os créditos a recuperar no seu ativo de acordo 
com o plano de recuperação, e efetuou a utilização dos créditos em 
totalidade em 2022. 10. Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: a) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futu-
ros, atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ati-
vos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Ativo não circulante
Difer. temporárias ativas 4.658 6.126 4.904
Base negativa de IRPJ e
CSLL (prejuízo fiscal) 11.874 12.184 17.520
Total 16.532 18.310 22.424
Passivo não circulante
Difer. temporárias passivas (9.854) (8.771) (9.868)
Ajuste de aval. patrimonial
(custo atribuído) (24.627) (24.819) (25.212)
Total (34.481) (33.590) (35.080)
Imposto diferido passivo (17.949) (15.280) (12.656)

b) Movimento controladora durante o exercício:
Saldo  

em 2021
Reconh. no 

resultado
Saldo  

em 2022
Controladora
Provisão para contingências 1.435 (189) 1.246
Provi. p/ créd. de liquid. duvidosa 120 (22) 98
Provi. p/ particip. nos resultados 776 77 853
Comissões bloqueadas 401 203 604
Outras difer. temporárias ativas 838 (143) 695
Ágio da incorporação 2.556 (1.394) 1.162
Base negativa de IRPJ e CSLL
(prejuízo fiscal) 12.184 (310) 11.874
Valor justo das propriedades 
para investimento (3.500) (354) (3.854)
Depreciação acelerada (2.820) 105 (2.715)
Difer. de taxa (gerencial x fiscal) (2.246) (929) (3.175)
Outras difer. temporárias passivas (205) 95 (110)
Ajuste de avaliação patrimonial
(custo atribuído) (24.819) 192 (24.627)
Total (15.280) (2.669) (17.949)

Saldo  
em 2020

Reconh. no 
resultado

Saldo  
em 2021 

Controladora
Provisão para contingências 362 323 685
Prov. p/ créditos de liquid. duvid. 127 (7) 120
Prov. p/ particip. nos resultados 454 322 776
Comissões bloqueadas 312 89 401
Outras diferenças tempor. ativas 1.516 72 1.588
Ágio da incorporação 3.950 (1.394) 2.556
Base negativa de IRPJ e CSLL
(prejuízo fiscal) 13.575 (1.391) 12.184
Valor justo das propried. p/ invest. (3.752) 252 (3.500)
Depreciação acelerada (2.893) 73 (2.820)
Outras difer. temporárias passivas (2.039) (412) (2.451)
Ajuste de avaliação patrimonial
(custo atribuído) (25.022) 203 (24.819)
Total (13.410) (1.870) (15.280)
c) Movimento consolidado durante o exercício:

Consolidado

Saldo inicial 
após aquis. 
do controle

Reconh. no 
resultado

Saldo 
 em 2022

Provisão para contingências 1.435 (189) 1.246
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa 120 207 327
Provisão para participação
nos resultados 776 77 853
Comissões bloqueadas 401 203 604
Outras diferenças temporá-
rias ativas 838 (126) 712
Ágio da incorporação 2.556 (1.394) 1.162
Base negativa de IRPJ 
e CSLL (prejuízo fiscal) 17.264 256 17.520
Valor justo das propriedades
para investimento (3.500) (354) (3.854)
Depreciação acelerada (2.820) 105 (2.715)
Diferença de taxa (gerencial
 x fiscal) (2.246) (929) (3.175)
Outras diferenças
temporárias passivas (205) 81 (124)
Aj. de avaliação patrimonial
(custo atribuído) (25.511) 299 (25.212)
Total (10.892) (1.764) (12.656)
As movimentações de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos durante os exercícios demonstrados foram integralmente reco-
nhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2022, foram reduzi-
dos impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais no montante de 
R$310 (complemento 2021 - R$1.391). O planejamento estratégico 
da Companhia indica que os saldos de créditos tributários decorren-
tes de prejuízos fiscais em 31 de dezembro de 2022 serão absorvi-
dos por lucros tributáveis estimados para os próximos anos e atra-
vés de pleito de transação tributária junto a RFB para quitação de 
parcelamentos, conforme demonstrado abaixo:

Compensação de prejuízos fiscais
Controladora Consolidado

2023 2.941 8.587
2024 4.364 4.364
2025 4.569 4.569
Total 11.874 17.520
d) Despesas com imposto de renda e contribuição social cor-
rente e diferido: A conciliação do imposto de renda e contribuição 
social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
sobre o resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro antes do IR e da CS 17.683 21.196 16.778
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34%
Total (6.012) (7.207) (5.705)
Subvenção para investimento 900 456 900
Selic - Processo ICMS na BC PIS 
e Cofins (Nota no16) 39 203 114
Lei do Bem 1.012 446 1.012
IRPJ e CSLL refer. exerc. anteriores – – 50
Lucro da exploração 155 250 155
Passivo de arrendamento 219 51 219
Juros sobre capital próprio 251 – 251
Equivalência patrimonial – – 271
Outros 243 329 445
Total (3.193) (5.472) (2.288)
Corrente (524) (3.602) (524)
Diferido (2.669) (1.870) (1.764)
Total (3.193) (5.472) (2.288)
Alíquota fiscal efetiva –19% –26% –15%
11. Investimentos: Em 03 de janeiro de 2022, a Companhia adquiriu 
controle de 99,99% de sua parte relacionada Metalúrgica Forma 
Ltda, com o objetivo estratégico de abrir um novo canal de 
distribuição para vendas pulverizadas ao mercado consumidor e 
também para desenvolver a modalidade de locação de produtos. 
a) Composição: Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Participações societárias permanentes
Aval. pelo método de equiv. patrimonial 894 –
Total 894 –
b) Participações societárias permanentes avaliadas pelo méto-
do de equivalência patrimonial: Os saldos compõem-se de parti-
cipação no capital das seguintes empresas:

31/12/2022
Lote de mil ações 

ou quotas Participação (%)
Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 21.868 99,99%
Total 21.868 99,99%
c) Demonstrações financeiras consolidadas:

31/12/2022
Capital  
social

Patrimônio 
líquido (Prejuízo)

Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 21.868 894 (798)
Total 21.868 894 (798)
d) Movimentação dos investimentos:

Controladora
Saldo  

em  
31/12/2021

Aum. de  
capital

Trans. de  
Capital

Equiv 
Patrim.

Saldo  
em  

31/12/2022
Controlada
Metalúrgica 
Forma Ltda. – 14.868 (13.176) (798) 894
Total – 14.868 (13.176) (798) 894
O controle da companhia foi adquirido utilizando como pagamento 
valores de partes relacionadas no montante de R$ 14.868 e o qual 
foi destinado para aumento de capital social. A aquisição não aten-
deu aos quesitos de combinação de negócios causando uma baixa 
de valor de investimento de R$13.176. 12. Imobilizado: a) Compo-
sição do ativo imobilizado controladora: A composição do ativo 
imobilizado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada 
a seguir:

Itens

Taxa de  
deprec. 

média 
pond. % 

a.a. 2022

Custo Deprec.
Valor 

 líq.
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 16.610 (8.054) 8.556
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.160) 22.664
Instalações 5% 4.933 (3.301) 1.632
Máquinas e equipamentos 8% 121.505 (69.822) 51.683
Móveis e utensílios 16% 510 (313) 197
Veículos 12% 134 (90) 44
Equipam. de informática 17% 1.718 (1.198) 520
Imobiliz. em andamento –- 11.072 – 11.072

Itens

Taxa de  
deprec. 

média 
pond. % 

a.a. 2022

Custo Deprec.
Valor 

 líq.
Direito de uso 20% 1.884 (1.307) 577
Total – 235.537 (88.245) 147.292

Itens

Taxa de  
deprec. 

média 
pond. % 

a.a. 2021

Custo Deprec.
Valor 

 líq.
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 16.283 (7.886) 8.397
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (3.594) 23.230
Instalações 5% 5.200 (3.498) 1.702
Máquinas e equipamentos 8% 118.522 (69.992) 48.530
Móveis e utensílios 16% 618 (442) 176
Veículos 12% 474 (321) 153
Equipamentos de informática 17% 2.630 (2.078) 552
Imobilizações em andamento –- 10.525 – 10.525
Direito de uso 20% 1.778 (884) 894
Total – 233.201 (88.695) 144.506

b) Composição do ativo imobilizado consolidado: A composição 
do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022 está apresentada 
a seguir:

Itens

Taxa de  
deprec. 

média 
pond. % 

a.a. 2022

Custo Deprec.
Valor 

 líq.
Terrenos 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 18.691 (8.107) 10.584
Prédios (custo atribuído) 26.824 (4.160) 22.664
Instalações 4.983 (3.351) 1.632
Máquinas e equipamentos 126.304 (72.733) 53.571
Móveis e utensílios 620 (419) 201
Veículos 142 (98) 44
Equipamentos de informática 1.807 (1.267) 540
Imobilizações em andamento 11.072 – 11.072
Direito de uso 1.884 (1.307) 578
Total 242.674 (91.442) 151.233
c) Movimentação do custo e depreciação controladora: A movi-
mentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da Compa-
nhia está apresentada abaixo:

2022

Itens

Taxa de  
depreciação  

% a.a.

Valor 
residual 

líquido  
em 2021 Adições Baixas Deprec.

Baixa de 
 depreciação Transfer.

Valor 
residual 

líquido  
em 2022

Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 8.397 34 – (174) – 298 8.555
Prédios (custo atribuído) 2% 23.230 – – (565) – – 22.665
Instalações 5% 1.702 62 (327) (126) 324 (1) 1.634
Máquinas e equipamentos 8% 46.100 1.242 (4.988) (4.034) 4.492 1.459 44.271
Móveis e utensílios 16% 176 54 (165) (23) 155 2 199
Veículos 12% 153 – (340) (19) 251 – 45
Equipamentos de informática 17% 552 113 (1.026) (132) 1.016 (1) 522
Imobilizações em andamento – 10.525 7.777 (16) – – (7.214) 11.072
Direito de uso 20% 894 139 (34) (424) – – 576
Máquinas e
equipamentos - leasing 4% 2.430 – – (294) – 5.270 7.406
Total 144.506 9.421 (6.896) (5.791) 6.238 (187) 147.292

2021

Itens

Taxa de  
depreciação  

% a.a.

Valor 
residual 

líquido  
em 2020 Adições Baixas Deprec.

Baixa de 
 depreciação Transfer.

Valor 
residual 

líquido  
em 2021

Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 8.193 51 – (128) 1 280 8.397
Prédios (custo atribuído) 2% 23.829 – – (599) – – 23.230
Instalações 5% 1.769 49 (18) (115) 17 – 1.702
Máquinas e equipamentos 8% 44.263 1.952 (2.293) (3.567) 1.197 4.548 46.100
Móveis e utensílios 16% 145 52 (9) (21) 9 – 176
Veículos 12% 169 8 (7) (20) 3 – 153
Equipamentos de informática 17% 310 346 (59) (109) 52 12 552
Imobilizações em andamento – 2.658 16.019 (79) – – (8.073) 10.525
Direito de uso 20% 1.084 174 – (364) – – 894
Máquinas e
equipamentos - leasing 4% – 60 – (17) – 2.387 2.430
Total 132.767 18.711 (2.465) (4.940) 1.279 (846) 144.506
d) Movimentação do custo e depreciação consolidados: A movimentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da Companhia 
está apresentada abaixo: 2022

Itens

Taxa de 
 deprec.  

% a.a.

Valor  
residual após  

aquisição 
do controle Adições Baixas Deprec. Baixa de deprec. Transfer.

Valor  
residual  
Líquido  

em 2022
Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 10.426 86 – (227) – 299 10.584
Prédios (custo atribuído) 2% 23.230 – – (565) – (1) 22.664
Instalações 5% 1.700 62 (327) (126) 324 (1) 1.632
Máquinas e equipamentos 8% 48.286 1.263 (4.988) (4.372) 4.493 1.459 46.141
Móveis e utensílios 16% 176 57 (165) (23) 155 1 201
Veículos 12% 152 – (340) (19) 251 – 44
Equipamentos de informática 17% 603 127 (1.029) (151) 1.016 (2) 564
Imobilizações em andamento – 10.526 7.777 (16) – – (7.215) 11.072
Direito de uso 20% 894 139 (34) (424) – 3 578
Máquinas e equipamentos - leasing 4% 2.430 – – (294) – 5.270 7.406
Total 148.770 9.511 (6.899) (6.201) 6.239 (187) 151.233

Garantias: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, existem bens da-
dos como garantia de empréstimos e financiamentos conforme 
composição a seguir (valor contábil):

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Terrenos 50.347 50.347 50.347
Prédios e instalações 32.854 33.375 34.881
Total 83.201 83.722 85.228
As imobilizações em andamento referem-se a injetoras, trocadores 
de calor e robôs que passaram a operar em janeiro de 2023. O 
saldo de R$ 187 em 2022 (R$ 846 em 2021) na linha de transferên-
cias refere-se ao crédito de PIS/Cofins sobre os ativos em anda-
mento que a Companhia tem o direito de tomar quando o bem é 
concluído. Ou seja, quando o bem é transferido para o imobilizado 
concluído é líquido de PIS/Cofins, sendo o crédito registrado no gru-
po de impostos a recuperar. 13. Propriedade para investimentos: A 
composição das propriedades para investimento está representada 
a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Terreno localizado em 
Caxias do Sul/RS - BR 116 4.692 4.692 4.692
Terreno localizado 
em Caxias do Sul/RS -

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Rua Mansueto Bossardi - 
Lotes 1 e 43 377 377 377
Terreno localizado 
em Caxias do Sul/RS -
Rua Mansueto Bossardi 
- Lote 41 2.690 2.690 2.690
Terreno e prédio localizado
em Caxias do Sul/RS -
Rua Angelina Michielon 13.940 13.940 13.940
Ganho/(perda) líquido 
de ajuste a valor justo 5.203 4.161 5.203
Total 26.902 25.860 26.902
As propriedades para investimento são mantidas para rendimentos 
de aluguel de longo prazo. A Companhia não tem restrições sobre a 
capacidade de realização de suas propriedades. Elas são reconhe-
cidas pelo valor justo. No exercício de 2022 especialistas externos 
avaliaram o valor justo das propriedades para investimento da 
Companhia resultando em uma receita operacional de R$ 1.042. 
Mudanças no valor justo são apresentadas na demonstração do 
resultado como “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” 
(Nota Explicativa no 23). 14. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Itens 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Moeda / Encargos Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante
FINAME Real / 5,5% a 8,20% a. a – – 33 – – –
Adiantamento 
de câmbio USD / 3,5% a 5,6% a.a. 17.755 – 8.543 – 17.755 –
Financiamento (FGI) Real / CDI + 4,9% a 7,9% a.a. 12.025 7.088 13.683 13.737 12.025 7.088
Capital Giro Real / CDI + 4,25 a. a 12.412 37.907 16.146 51.994 13.232 37.912
Outros Financ. Real / 7,85% a.a. 2.523 4.634 1.966 6.760 2.537 4.633
Total 44.715 49.629 40.370 72.491 45.549 49.633
Os empréstimos e financiamentos vencem até 2026 e são compos-
tos por operações de adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 
com juros pré-fixados de 3,5% a 5,6% a.a. e vencimentos em até 12 
meses, operações de capital de giro e financiamento com juros pré-
fixados de 4,9% a 7,9% a.a. e variação pela taxa CDI. As linhas de 
Leasing foram obtidas para financiar a expansão das atividades da 
Companhia. O montante a longo prazo tem a seguinte composição 
por ano de vencimento:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

2023 – 47.122
2024 21.221 25.369
2025 14.460 –
2026 13.952 –
Total 49.633 72.491
As garantias oferecidas aos financiamentos são terrenos, prédios e 
instalações (Nota Explicativa no 12). a) Movimentação dos 
empréstimos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Dívida em 1o de janeiro 112.861 105.029 112.861
Movimentações que afe-
taram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 32.344 40.044 32.344
Pagam. de empréstimos (51.550) (33.334) (53.294)
Pagamento de juros (14.481) (8.321) (14.524)
Movimentações que não 
afetaram o fluxo de caixa
Emprést. pela aquis. de controle – – 2.404
Provisão de juros e 
variação cambial 15.170 9.443 15.391
Dívida líquida em 
31 de dezembro 94.344 112.861 95.182
b) Cláusulas contratuais restritivas: A Companhia possui contra-
to de empréstimo com cláusulas que determinam níveis máximos 
de endividamento e alavancagem para cobertura de pagamentos 
de principal e encargos com o objeto garantidor da dívida, na ordem 

de 5 vezes a dívida líquida ajustada. Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia está atendendo todas as cláusulas de covenants com 
instituições financeiras. 15. Impostos a recolher:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Circulante
IRPJ e CSLL a recolher 13 20 47
ICMS e ICMS-ST a recolher 1.796 1.630 1.812
PIS e Cofins a recolher 662 267 675
IPI a recolher 1.103 1.888 1.115
PERT Fazendário 3.440 3.430 3.480
Imp. retidos de Terceiros 27 30 31
Parcelamento de tributos 5.532 9.607 7.229
Total 12.573 16.872 14.389
Não circulante
PERT Fazendário 12.325 15.721 12.846
Parcelamento de tributos 2.474 7.258 3.754
Total 14.799 22.979 16.600
Parcelamento de tributos: Em 2017, a Companhia fez adesão ao 
PERT (Programa Especial de Regularização Tributária - MP 
783/2017) em 120 (cento e vinte) parcelas mensais. Em 2019, a 
Companhia aderiu a um novo programa de parcelamento de Tribu-
tos Federais em 60 (sessenta) parcelas mensais. Todas as parcelas 
estão sendo quitadas dentro das datas de vencimento acordadas. 
16. Provisão para contingências: A Companhia apresentava os se-
guintes saldos de provisões para processos tributários e trabalhis-
tas, líquidas de depósitos judiciais correspondentes:

Provisão para contingências
Controladora e Consolidado

Natureza 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista 1.649 2.207
Fiscais 2.014 2.014
Total 3.663 4.221
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Movim. da prov. 
p/ conting. 31/12/2021

Adição de 
provisão

Reversão de 
provisão 31/12/2022

Trabalhista 2.207 328 (886) 1.649
Fiscal 2.014 – – 2.014
Total das prov. 4.221 328 (886) 3.663
Movim. da prov. p/ 
conting. 31/12/2020

Adição de 
provisão

Reversão 
de prov. 31/12/2021

Trabalhista 2.666 784 (1.243) 2.207
Fiscal 1.069 945 – 2.014
Total das prov. 3.735 1.729 (1.243) 4.221
Provisões de natureza trabalhistas:
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas em an-
damento, e está discutindo essas questões na esfera judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. 
Consistem, principalmente, em reclamações trabalhistas de ex-em-
pregados e estão vinculadas a discussões sobre verbas oriundas 
do contrato de trabalho. Processo com probabilidade de perda 
possível: A Companhia também é parte envolvida em processos 
trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de perda estão 
classificados como possíveis pela administração e seus consultores 
legais externos, para os quais não há provisão constituída, vide 
quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Fiscal 3.965 7.713 3.965
Cível/administrativa 67 430 67
Total 4.032 8.143 4.032
17. Fornecedores e outras obrigações:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Fornecedores e outras
obrig. no mercado interno 16.890 12.999 17.089
(-) Ajuste a valor presente
de fornecedores (222) (82) (222)
Total circulante 16.668 12.917 16.867
18. Obrigações trabalhistas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Salários a pagar 903 873 971
Encargos a recolher sobre
folha de pagamento 1.593 1.445 1.673
Prov. de férias e encargos 3.451 3.009 3.650
Provisão programa de 
partic. nos resultados 2.509 2.308 2.509
Outras obrigações 
trabalhistas a pagar 104 52 112
Total 8.560 7.687 8.915
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito 
e integralizado, conforme disposto no Artigo 5o do estatuto social, é 
de R$19.200 composto por 15.291.815 ações, sendo 7.666.815 
ações ordinárias, 6.000.000 de ações preferenciais classe “A” e 
1.625.000 ações preferenciais classe “B” resgatáveis, todas nomi-
nativas e sem valor nominal. A Companhia é controlada por Webber 
Participações Ltda. que possui participação de 67,22%. b) Ações 
em tesouraria: A Companhia possui em tesouraria 955.696 ações 
preferenciais de sua própria emissão, adquiridas de acionistas reti-
rantes durante o exercício de 2013 (207.740) e no exercício de 
2018 (747.956) no montante total de R$4.200. c) Reservas e tran-
sações de capital: Corresponde ao valor do ágio na emissão de 
ações constituído no ano de 2013. O aumento realizado em 2022 é 
relacionado a perda na aquisição do controle da Metalúrgica Forma 
Ltda., devido ao não atendimento dos aspectos de combinação de 
negócios. d) Reservas de lucros: Reserva de incentivos fiscais: 
Saldo decorre de incentivo fiscal previsto no Programa de Desen-
volvimento do Estado de Pernambuco (PRODEP), com base na Lei 
no 11.675 de 11 de outubro de 1999 e Decretos no 35.045 de 24 de 
maio de 2010 e no 39.340 de 25 de abril de 2013, que visa incentivar 
a ampliação e a instalação de novas unidades no Estado. O benefí-
cio concedido corresponde ao crédito presumido do ICMS em valor 
equivalente a 70% (setenta por cento) do saldo devedor do ICMS 
normal, apurado em cada período fiscal. Reserva legal: É constitu-
ída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do art. 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. Em 2022 observou-se o excesso de reserva legal, 
superando o limite de 20% do capital social, por isso foi efetuada a 
reversão parcial do valor no montante de R$ 1.166. Reserva para 
resgate de ações preferenciais: Até o exercício de 2020 o saldo 
correspondia à reserva de 25% do resultado remanescente do exer-
cício ao fundo de resgate de ações preferenciais classes “A” e “B”, 
conforme previsto no estatuto social da Companhia. Em Assem-
bleia geral extraordinária, realizada em 7 de dezembro de 2021, foi 
eliminado a deliberação de constituição de reserva para resgate de 
ações preferenciais. Em 25 de novembro de 2022 foi deliberada a 
transferência do valor de reserva para a conta de lucros acumula-
dos. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a dis-
tribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado 
do exercício, ajustado na forma da lei. A Companhia possui contrato 
de empréstimo com cláusula restritiva que permite a distribuição de 
lucros apenas após a aprovação do banco e com pagamento de 
igual valor ao montante devido. Em 2021 essa clausula restritiva 
determinava um valor máximo de dividendos de 5% do lucro líquido.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 14.490 15.724
Constituição da reserva legal (5%) – (786)
Incentivos fiscais (2.816) (1.591)
Base de cálculo dos dividendos 11.675 13.347
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 2.918 3.337
Red. para limite de dividendos (cláusula restritiva) – (2.551)
Total de dividendos propostos 2.918 786
Dividendo mínimo obrigatório 25% 5%
20. Partes relacionadas: Honorários da administração: A remune-
ração do pessoal-chave da administração, que contempla a Direção 
e o Conselho de Administração da Companhia que inclui honorá-
rios, gratificações e benefícios variáveis, foi de R$2.166 em 2022 
(R$869 em 2021). A Companhia não oferece para os administrado-
res e para seus empregados benefícios por pagamentos baseados 
em ações. Transações e saldos a receber e a pagar a partes re-
lacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Partes relacionadas
Saldo a receber da 
Metalúrgica Forma Ltda. 6.833 14.869 –
Mútuo a receber de sócios – 1.470 –
Total 6.833 16.339 –
Ativo circulante – – –
Ativo não circulante 6.833 16.339 –
Mútuo a pagar terceiros – – 4.809
Total – – 4.809
Passivo circulante – – –
Passivo não circulante – – 4.809
Durante o exercício de 2022, a Companhia concedeu empréstimo à 
Metalúrgica Forma Ltda., sendo o montante apresentado em 31 de 

dezembro de 2022 de R$6.835 (R$14.869 em 31 de dezembro de 
2021). A Pisani S.A. cobrou através de nota de débito o montante de 
R$ 161 durante o exercício de 2022 relacionado aos custos dos 
serviços compartilhados administrativos, esses valores passaram a 
serem cobrados após a aquisição do controle da Companhia. As 
vendas entre as companhias resultaram em um montante de R$ 14 
no exercício. 21. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Ris-
co de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro). Essa Nota Explicativa 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, po-
líticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e 
o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitati-
vas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações finan-
ceiras. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração 
tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerencia-
mento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudan-
ças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, através de suas normas e procedimentos de treina-
mento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de con-
trole disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados enten-
dem os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cum-
prir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes e de outros créditos. A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas 
características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administra-
ção também considera a demografia da base de clientes, incluindo 
o risco de crédito da indústria e país onde os clientes operam, uma 
vez que estes fatores podem ter influência no risco de crédito. Con-
sideramos que a Companhia possuí sua carteira de cobrança pul-
verizada geograficamente, dessa forma não há concentração de 
risco de crédito significativo. Geograficamente não há concentração 
de risco de crédito. A Companhia estabeleceu uma política de cré-
dito sob a qual todo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente. Esta análise é efetuada primeiramente pelo analis-
ta de crédito, que avalia a capacidade de pagamento e pontualida-
de, histórico de compra junto à Companhia e a avaliação cadastral, 
referências bancárias e comerciais. As aprovações de créditos são 
realizadas conforme tabela de alçadas fixadas em políticas. b) Ris-
co de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia de encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. A Companhia constantemente monitora suas exigências de 
fluxo de caixa operacional e otimização de seu retorno de caixa 
sobre investimentos. A Companhia garante que possui saldo sufi-
ciente para superar sua necessidade de capital de giro operacional, 
incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o 
impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser 
razoavelmente previstas, como desastres naturais. c) Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem 
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia estão susce-
tíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos com taxas de juros 
variáveis, principalmente CDI. Risco de preço das mercadorias 
vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre 
da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insu-
mos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de pre-
ços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos 
custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia 
monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, 
buscando antecipar-se a movimentos de preços. Exposição a pre-
ços de matéria prima: O plástico é a matéria-prima principal da 
Companhia e tem seus preços expostos a flutuações do mercado 
nacional e internacional. d) Risco operacional; Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e in-
fraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigên-
cias legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de com-
portamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as 
operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar 
o risco operacional, visando evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à sua reputação, e buscar eficácia de custos e evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementa-
ção de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta 
Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento 
de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos 
operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação 
adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de 
operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais;  
• Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a 
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequa-
ção de controles e procedimentos para tratar dos riscos identifica-
dos; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; 
• Treinamento e desenvolvimento profissional; • Código de ética e 
conduta; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, in-
cluindo seguro quando eficaz. e) Risco de estrutura de capital (ou 
risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Compa-
nhia realiza para financiar suas operações. Para mitigar os riscos 
de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a 
Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento 
ligados a passivos originados em suas operações de acordo com os 
padrões de mercado.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Total do passivo 176.208 201.428 186.256
Menos: caixa e 
equivalentes de caixa (5.396) (9.804) (5.412)
Dívida líquida (A) 170.812 191.624 180.844
Total do patrimônio 
líquido (B) 96.670 98.177 96.670

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Relação da dívida líquida
sobre o patrim. líq. (A/B) 1,77% 1,96% 1,87%
22. Instrumentos financeiros: a) Classificação dos instrumentos 
financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir e, de acordo com a avaliação da 
Administração, não existem instrumentos financeiros classificados 
em outras categorias além das informadas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Notas
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes 
de caixa 5 5.396 9.804 5.412
Contas a receber
de clientes 6 35.487 55.355 36.293
Total 40.883 65.159 41.705
Passivos
Emprést. e financ. 14 94.343 112.861 95.182
Fornecedores e
outras obrigaç. 17 16.668 12.917 16.867
Adiant. de clientes – 791 2.692 1.028

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Notas
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Passivo de arrend. 739 1.069 739
Total 112.541 129.539 113.816
b) Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do 
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das de-
monstrações financeiras é:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Notas
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes
de caixa 5 5.396 9.804 5.412
Contas a receber 
de clientes 6 35.487 55.355 36.293
Total 40.883 65.159 41.705
c) Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31 de dezembro de 2022
Valor  

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
6 meses  

ou menos 6-12 meses 1- 2 anos 2-5 anos
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 94.343 94.343 21.521 23.194 21.221 28.407
Fornecedores e outras obrigações 16.668 16.668 16.668 – – –
Passivo de arrendamento 739 739 739 – – –
Total 111.750 111.750 38.928 23.194 21.221 28.407

31 de dezembro de 2021
Valor  

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
6 meses 

 ou menos 6-12 meses 1- 2 anos 2-4 anos
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 112.861 112.861 20.322 18.826 47.122 26.591
Fornecedores e outras obrigações 12.917 12.917 12.917 – – –
Passivo de arrendamento 1.069 1.069 1.069 – – –
Total 126.847 126.847 34.308 18.826 47.122 26.591
d) Risco cambial: Exposição a moeda estrangeira: A exposição 
da Companhia ao risco de moeda estrangeira, dólar norte-america-
no, foi a seguinte (base em valores nominais).

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Clientes a receber de clientes 
do mercado externo 4.251 2.943
Valor equivalente em US$ mil 815 527
Dólar em 31/12 5,2177 5,5805
Os montantes demonstrados acima não incluem os empréstimos e 
financiamentos. Análise de sensibilidade para exposição à moe-
da estrangeira:

Aumento da taxa Redução da taxa
Cenário  

Provável
Cenário  

Possível
Cenário  
Remoto

Cenário  
Possível

Cenário 
 Remoto

25% 50% 25% 50%
USD 5,63 7,04 8,45 4,22 2,82
Efeito lucro antes 
da tributação
USD 26 770 1.513 (717) (1.456)
a) Risco de taxa de juros: Perfil: Na data das demonstrações fi-
nanceiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por 
juros da Companhia era:

Valor contábil
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Instrumentos de taxa fixa
Passivos financeiros (41.579) (30.217) (41.792)
Instrum. de taxa variável
Passivos financeiros (70.170) (96.630) (70.996)
Total (111.749) (126.847) (112.788)
Valor justo: Os valores justos dos instrumentos financeiros “não 
derivativos” obtidos através da metodologia acima, apresentados 
apenas para fins de demonstração, são como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 5.396 5.396 9.804 9.804
Total 5.396 5.396 9.804 9.804
Passivos financeiros:
Empréstimos e financiamentos 94.343 94.343 112.861 112.861
Total 94.343 94.343 112.861 112.861
Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram 
consideradas as seguintes premissas pela Administração da Com-
panhia: Caixa e equivalentes de caixa: Os depósitos bancários de 
curto prazo possuem liquidez diária com recompra considerando 
remuneração prevista na curva de rendimento do instrumento e, 
desta forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Emprésti-
mos e financiamentos: O valor justo dos empréstimos e financia-
mentos, que é determinado para fins de divulgação, é calculado 
baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futu-
ros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data 
de apresentação das demonstrações financeiras. As taxas de juros, 
utilizadas para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicá-
vel, considera a taxa pré obtida através da BM&F Bovespa na data 
mais próxima a data da liquidação estimada do fluxo de caixa con-
tratual. 23. Receitas: A reconciliação entre as vendas brutas e a re-
ceita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Venda bruta de prod. e moldes 452.145 400.237 462.302
Prestação de serviços – 185 4
Revenda de mercadorias 64 396 74
(-) Impostos sobre vendas (120.827) (114.119) (123.286)
(-) Devoluções e abatimentos (5.053) (3.707) (5.344)
(-) Aj. a valor presente s/ rec. (17.932) (12.559) (17.932)
Receita líquida 308.397 270.433 315.818
24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Subvenção governamental (custeio) 2.237 1.332 2.237
Ganho/perda ajuste valor justo-
 próprio para investim. (Nota no 13) 1.042 581 1.042
Provisões de despesas 499 516 505
Custos na baixa de bens (572) (1.102) (572)
Indeniz. de processos trabalhistas (337) – (339)
Perdas no recebimento de créditos (243) – (243)
Impostos e taxas (507) (337) (553)
Outros (955) (52) (866)
Total 1.164 938 1.211

25. Despesas por natureza:
Controladora Consolidado

2022 2021 2022
Matéria-prima/prod. adquiridos (185.270) (166.877) (187.117)
Despesas com pessoal (46.541) (43.986) (48.881)
Energia elétrica (10.781) (9.241) (10.834)
Manut. de equipam. industriais (4.870) (3.409) (4.938)
Depreciação e amortização (5.836) (4.940) (6.261)
Serviços de terceiros (8.615) (8.832) (9.643)
Fretes sobre vendas (3.773) (3.689) (4.048)
Comissões sobre vendas (7.118) (6.611) (7.343)
(-) Aj. a valor presente de compras 3.895 3.413 3.895
Outras receitas (despesas) (7.337) (48) (9.428)
Total (276.246) (244.220) (284.599)
Despesas com vendas (10.891) (10.303) (11.391)
Desp. administrativas e gerais (15.838) (14.212) (18.562)
Custo dos produtos vendidos e
dos serviços prestados (249.517) (219.705) (254.646)
Total despesas (276.246) (244.220) (284.599)
26. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Receitas financeiras
Desc. obtidos e juros recebidos 49 505 59
Variação cambial ativa 3.702 2.551 3.702
Rec. com aplicações financeiras 552 191 552
Outras receitas financeiras 671 539 882
Ajuste a valor presente s/ vendas 17.204 11.096 17.204
Receitas financeiras, líquidas 22.178 14.882 22.399
Despesas financeiras
Encargos financeiros sobre 
empréstimos e financiamentos (14.528) (9.168) (14.748)
Variação cambial passiva (3.295) (2.935) (3.295)
Deságio sobre duplicatas (12.958) (2.456) (13.138)
Juros e multa sobre parcelamento
de tributos (2.170) (1.381) (2.713)
Desp. financeira s/ arrendamento (198) (232) (198)
Outras despesas financeiras (1.895) (1.261) (1.991)
Aj. a valor presente s/ compras (1.968) (3.404) (1.968)
Despesas financeiras, líquidas (37.012) (20.837) (38.051)
27. Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais emitidas durante o exercício:

2022 2021
Lucro líquido atribuível aos acionistas 14.490 15.724
Quantidade de ações em circulação (em milhares) 15.292 15.292
Quantidade média de ações (em milhares) 15.292 15.292
Lucro por ação 0,948 1,028
Total 0,948 1,028
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia apresenta o 
resultado por ação diluído em mesmo montante que o cálculo bási-
co, pois não existem instrumentos financeiros com direito a conver-
sibilidade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não 
possuem distinção na participação dos lucros. 28. Cobertura de 
seguros: Em 31 de dezembro de 2022, a cobertura de seguros con-
tra riscos operacionais era composta por R$10.000 para danos ma-
teriais e R$5.000 para responsabilidade civil. 29. Programa de par-
ticipação nos resultados: A participação de empregados foi 
calculada conforme estabelecido no Programa de Participação nos 
Resultados homologado nos sindicatos das categorias, em confor-
midade com o disposto na Lei no 10.101 de 19 de dezembro de 
2000. O montante de participações nos resultados referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$1.650 
(R$2.284 em 2021). 30. Eventos subsequentes: Em fevereiro de 
2023, a Companhia fez a emissão de créditos recebíveis do agrone-
gócio (CRA), no montante total de R$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de reais), lastreado pelas vendas para os clientes do agronegócio, 
com carência de 18 meses e prazo total de 72 meses, com juros 
pré-fixados de 5,0% a.a. e variação pela taxa CDI. Esses recursos 
serão utilizados para liquidação e alongamento de empréstimos de 
curto prazo e com taxas maiores, investimento em máquinas e equi-
pamentos e capital de giro.
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Aos acionistas da Pisani Plásticos S.A. Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, da Pisani Plásticos S.A. (Companhia), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Demonstrações financeiras dos valores correspon-
dentes examinada por outro auditor: O exame das demonstra-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor in-
dependente, que emitiu relatório de auditoria em 20 de maio de 
2022, sem ressalvas. Responsabilidades da diretoria e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração dessas demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Em-
presa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-

tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar 
opinião sobre e eficácia dos controles internos da Empresa; • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-

cional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras da Companhia ou atividades de negócio do grupo, para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 05 de maio de 2023
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.

CRC 2SP-034.766/O-0
Romeu Sabino da Silva

Contador CRC 1RS-071.263/O-0
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